
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER AO PL 

3267/19 - CÓDIGO BRASILEIRO DE TRÂNSITO. 

  

REQUERIMENTO Nº                 ,de 2019 

(Do Sr. Roberto de Lucena) 

 

 

Requer a realização de Audiência Pública 

para discutir sobre o Projeto de Lei nº 

3.267/2019, que "altera a Lei nº 9.503, de 23 

de setembro de 1997, que institui o Código de 

Trânsito Brasileiro".  

 

Senhor Presidente,  

Nos termos do Art. 58, § 2°, inciso II, da Constituição Federal, 

combinado com o artigo 255, do Regimento Interno da Câmara Federal, 

requereiro a Vossa Excelência, ouvido o plenário desta Comissão, a realização 

de Audiência Pública para discutir sobre o Projeto de Lei nº 3.267/2019, que 

"altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de 

Trânsito Brasileiro". Indico como convidados as seguintes entidades e seus 

respectivos representantes:  

SISPESP - Sindicato dos Servidores Públicos do Estado de São Paulo, 

representado pelo Sr. Lineu Neves Mazano; 

SINDPESP - Sindicato dos Delegados de Polícia do Estado de São 

Paulo, representado pela Sra. Raquel Kobashi Gallinati; 

SINDITAXI - Sindicato dos Taxistas Autônomos do Estado de São Paulo, 

representado pelo Sr. Natalício Bezerra Silva; 

Associação dos Oficiais da Polícia Militar do Estado de São Paulo, 

representada pelos senhores Antonio Chiari ou Flamarion Ruiz; 

FENAPEF - Federação Nacional dos Agentes da Polícia Federal, 

representada pelo Sr. Luis Antonio de Araújo Boudens; 

FENAPRF – Federação Nacional do Policiais Rodoviários Federais, 

representada pelo Sr. Deolindo Paulo Carniel. 

 



JUSTIFICAÇÃO 

 As alterações propostas pelo Projeto de Lei nº 3.267/2019, que "altera a 

Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 

Brasileiro", trarão impactos relevantes sobre a população, mas também irão 

afetar de forma dramática as atividades dos profissionais que cuidam do nosso 

trânsito nas cidades e nas rodovias. 

 A Audiência Pública que ora sugiro tem como objetivo ouvir os policiais 

federais das diferentes forças e os policiais civis e militares, assim como os 

servidores públicos em geral e os profissionais taxistas, de forma a termos uma 

visão mais clara e abrangente dos impactos que serão gerados com as 

alterações propostas no Código de Trânsito Brasileiro. 

 Por esta razão conto com o apoio dos nobres Pares para a aprovação 

do presente requerimento. 

 Sala da Comissão, 01 de outubro de 2019. 

 

 

 

ROBERTO DE LUCENA 

Deputado Federal 

PODE/SP 

 


